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	Prefácio


			Quando fui chamada a escrever o prefácio deste livro já sabia que seria uma obra importante para a formação do futuro psicólogo, escrita por profissionais sérios e competentes, comprometidos com a Psicologia e com seu ensino, representativos dos vários campos de atuação abordados. A leitura do manuscrito, no entanto, causou-me uma feliz surpresa, pois o livro ultrapassa, em muito, os objetivos propostos.


			Esta obra é pioneira. Nenhuma outra oferece – ou já ofereceu – um quadro tão completo dos campos de atuação do psicólogo; sua importância se potencializa ainda mais por enfocá-los na atualidade e sobre a realidade brasileira. Este livro aborda cuidadosa e criticamente dimensões fundamentais para a compreensão de uma área de conhecimento e dos campos que lhe são próprios, oferecendo uma síntese que há muito a Psicologia carecia.


			Ao desenvolver a história, principais personagens na constituição do campo, definição, objetivos, relação entre teoria e prática, articulação com outras áreas de conhecimento e campos de atuação, questões éticas e bibliografia ampla e atualizada, este livro será extremamente útil a todos aqueles que se dedicam à formação de psicólogos, aos estudantes e, principalmente, aos profissionais já formados.


			Para além disso, e que não é pouco, a abordagem de cada um dos campos de atuação não é mera reprodução de informações disponíveis em várias obras brasileiras ou estrangeiras, mas demonstra um exercício de reflexão e crítica, não apenas em relação à ciência psicológica e seus campos de atuação, mas à própria condição da Psicologia em nossa realidade, o que implica um olhar histórico-crítico sobre a sociedade brasileira.


			Entretanto, eu gostaria de relatar os sentimentos que me tomaram ao ler o livro. Um de natureza pessoal, outro mais acadêmico.


			Logo no início do livro, mais precisamente ao ler o Sumário, e depois ao longo de todo o texto, lembrei-me dos anos de graduação e da dificuldade que tínhamos em vislumbrar o que de fato o psicólogo poderia fazer.


			As teorias, suas diferentes abordagens, a compreensão dos fundamentos que engendravam tanta diversidade na maneira de conceber o homem e sua dimensão propriamente psicológica não se constituíam como problema. Conseguíamos compreender bem as teorias e a adesão a uma delas gerava discussões calorosas, formação de grupos de defesa de determinadas abordagens, embates e disputas entre colegas, preferências por professores e disciplinas. Isso produzia, e ainda produz, um saudável e inesquecível exercício intelectual.


			Quando, porém, pensávamos em que e como poderíamos atuar como psicólogos a dúvida se instalava. Havia os campos tradicionais da Psicologia: escolar, clínica e de organização do trabalho, além da possível dedicação ao ensino ou pesquisa. Mas, mesmo esses campos eram muitas vezes fluidos demais para que tivéssemos clareza dos modos de ação, sem contar com as críticas que naquela época, década de 1970, nossos professores faziam ao descompromisso com a realidade brasileira, seja porque as teorias eram pura e simplesmente importadas, baseadas em pesquisas realizadas em sociedades muito diferentes da nossa, seja pela atuação elitista e descomprometida com as questões que assolavam a maioria da população brasileira.


			Deparávamo-nos o tempo todo com o desafio de que, sendo a a ciência psicológica muito nova e a profissão de psicólogo muito recente, deveríamos construir uma Psicologia voltada para nossa realidade, que buscasse identificar as demandas postas pela realidade social e criar formas de atuação para respondê-las. Fundamentalmente, se nos colocava a questão de que a imensa maioria da população brasileira não tinha acesso ao trabalho do psicólogo, ainda que seus problemas fossem abundantes.


			Tínhamos também o desafio de buscar outras abordagens teóricas, produzir conhecimento e, assim, contribuir para uma construção teórica que pudesse dar base para essa atuação que se insinuava como necessária, mas que não tínhamos muita clareza de qual e como seria.


			Lendo este livro, foi impossível não retornar àquele momento, lembrar de todos os questionamentos, inseguranças e sonhos. Não posso deixar de confessar que fiquei comovida, pois o livro trouxe uma síntese do que é a Psicologia no Brasil hoje: sua amplitude, que hoje atinge diversas situações e condições vividas pelo ser humano; suas modalidades de ação que vão da promoção de uma qualidade de vida mais humana à prevenção e intervenção sobre problemas enfrentados pelas pessoas em nossa sociedade; seu compromisso social, que logrou superar o enquadramento elitista dos primeiros tempos de profissionalização em direção ao compromisso com as necessidades e os interesses da maioria.


			Numa outra perspectiva, também esta obra merece ser considerada um marco. Temos agora um livro que contribuirá muito para a formação do psicólogo, oferecendo aos professores de diversas disciplinas um material extremamente rico, que sintetiza a atuação do psicólogo em suas múltiplas possibilidades, com um quadro amplo e bem elaborado dos diversos campos e modalidades de ação, permitindo uma visão de totalidade, sem cair na superficialidade e, ao mesmo tempo, com uma linguagem acessível e com textos que abordam as várias facetas de cada campo de atuação.


			Vislumbro, também, um outro leitor: o psicólogo já formado. Aqueles que estão atuando em algum campo acabam por ficar, muitas vezes, alheios àquilo que acontece em situações mais distantes do seu fazer cotidiano. A estes, o livro certamente trará um importante cabedal de informações, que lhes permitirá conhecer mais amplamente a Psicologia que se pratica hoje em nosso país.


			Sabemos, porém, que muitas pessoas formadas em Psicologia não estão no exercício da profissão. Estas, muitas vezes, queixam-se de já não serem mais capazes de retomar o caminho profissional em função das profundas mudanças ocorridas na Psicologia, no âmbito do conhecimento e da prática.


			Este livro também trará contribuições importantes para todos os profissionais que trabalham direta ou indiretamente com psicólogos ou com questões mediadas pelo fenômeno psicológico, que poderão compreender melhor o âmbito de nossa atuação ou, ainda, perceber a contribuição possível que a psicologia pode dar para a ação sobre muitas dimensões e expressões da vida humana.


			Este livro traz uma contribuição inestimável para essas pessoas, pois atualiza os campos tradicionais da Psicologia e revela os campos desenvolvidos ao longo desses anos e que se constituem como modalidades de ação que penetram em todas as manifestações da vida social.


			Afora tudo isso, esta obra vem dar concreticidade a uma interpretação que vimos elaborando a respeito da história da Psicologia no Brasil. Identificamos, a partir de 1962, com a regulamentação da profissão e o estabelecimento dos cursos de Psicologia, o período que se caracteriza pela profissionalização do psicólogo. Entretanto, temos defendido que a Psicologia no Brasil já não pode mais ser caracterizada, como ciência e profissão, pelos mesmos elementos que se faziam presentes nos primeiros tempos da profissionalização, sobretudo pela expansão dos campos de atuação; pelo desenvolvimento teórico próprio, original e progressista que se forjou no âmbito das universidades, em estreita articulação com a criação desses novos campos de atuação; a busca de formas e modalidades de intervenção no âmbito das demandas oriundas da maioria da população, assim como o compromisso com suas necessidades e a transformação das condições sociais determinantes da maioria dos problemas que a afligem. Este livro ilustra essa interpretação e, em última análise, a reitera, demonstrando sua plausibilidade.


			Muitas outras questões são suscitadas pela leitura deste livro. Muitas outras serão ainda provocadas pelas necessárias releituras que virão. Espero que este trabalho seja muito lido e discutido, que seja amplamente socializado, pois ele tem uma vocação formativa e, ao mesmo tempo, provocativa, condições estas necessárias para o desenvolvimento de uma área de conhecimento e seus respectivos campos de atuação.


			Para finalizar, quero registrar aqui que, talvez, a questão fundamental que explica e justifica a possibilidade de uma obra dessa natureza e com essa qualidade é o que fica implícito ao longo de todo o texto: o trabalho coletivo, movido pelo projeto de construção de uma psicologia como ciência e profissão, comprometida com a realidade brasileira e sua transformação, em direção a um mundo mais humano, justo e solidário.


			Dra. Mitsuko Antunes


	








		Apresentação


			A referência na idealização deste livro foram os alunos em formação em Psicologia e por essa razão, cada um dos autores dos diferentes capítulos se propôs a apresentar as áreas de atuação do psicólogo na atualidade, dentro da realidade brasileira congregando de forma objetiva e didática os diferentes campos nos quais o psicólogo pode atuar.


			Daí o nome Lugares da psicologia, apropriadamente sugerido pela Profa. Tânia Aldrighi.


			Lugar é o espaço que foi apropriado por alguém. O aluno em formação deve ter despertado em si o amor e o interesse pela História da Psicologia e se apropriar do espaço da Psicologia na vida cotidiana e na relação com outras ciências transformando esse espaço no lugar onde são aplicadas práticas precisas e éticas.


			Dessa maneira o livro está dividido em treze capítulos, cada um deles fazendo referência a uma dessas áreas de atuação. Os professores, envolvidos nesse projeto contemplaram histórico, principais personagens, objetivos, teoria e prática própria de cada uma delas.


			A psicologia comunitária, apresentada pelo Prof. Ednilton, mostra modelos de trabalho apoiados em bases filosóficas que determinam formas de atuação. O texto leva a um pensamento crítico a respeito desta prática. A psicologia jurídica é descrita pela Profa. Tânia na delicada fronteira de uma área complexa que se utiliza da pesquisa da psicologia como campo do direito em diferentes países e no Brasil, apresenta também as diferentes atribuições do psicólogo aí atuando.


			A análise da psicologia escolar é realizada pelo prof. Robson de maneira crítica ao retomar o histórico dessa área, o papel do psicólogo escolar no Brasil e as dificuldades particulares na atualidade.


			Na área da psicologia ambiental, Professora Berenice ressaltada a força da interdisciplinaridade, e o papel do psicólogo neste contexto de prática e de pesquisa.


			No capítulo sobre psicologia da trânsito a professora Ângela descreve o papel do psicólogo na compreensão do fenômeno trânsito na modernidade e as atuais formas de avaliação de capacitação para trânsito.


			A psicologia de esporte é apresentada pelo psicólogo Paulo por meio de seu histórico e especificações das funções do psicólogo dessa área na atualidade.


			A avaliação psicológica é uma forte área de pesquisa em psicologia. Os professores José Maurício e Luiz Fernando apresentam as vicissitudes do ensino dos instrumentos de avaliação, como atribuição exclusiva do psicólogo nas suas aplicações em diferentes contextos.


			O papel do psicólogo nas organizações atualiza-se com rapidez, e a responsabilidade do psicólogo é discutida pelo Prof. Daniel ao historizar a relação organização e trabalho.


			A apresentação da área denominada psicologia clínica, que tanto encanta os estudantes mereceu, por meio do texto das professoras Irani e Tereza um retorno ao histórico que fundamenta a compreensão de sua origem, focalizando suas características e principais formas de atividades no Brasil.


			A área da psicologia da saúde apresentada pela professora Dinorah discute a saúde numa perspectiva político-econômica e se detém na Psicologia Hospitalar que se constitui hoje numa área nobre da atividade do psicólogo.


			A atualíssima área das Neurociências apresentada pelos professores Elizeu e Paulo Sérgio mostra o psicólogo na qualidade de estudioso do funcionamento das estruturas neurais e de suas relações com o comportamento e os procedimentos de reabilitação.


			Nesta linha a psicologia e as deficiências, especialmente a deficiência mental, têm seus conceitos discutidos no texto das professoras Beatriz e Solange no âmbito da intrincada compreensão que envolve família, escola, trabalho e ética.


			E, finalmente, os professores Maria Cristina e Paulo Afrânio discutem psicologia e pesquisa apresentando as formas de conhecimento, enfocando ciência e psicologia por meio da descrição de seus métodos próprios para produção de saber científico. Ressaltam o papel do pesquisador e descrevem formas e procedimento de pesquisa em psicologia.


			Cada um dos capítulos oferece orientação de bibliografia que permitirá ao aluno aprofundar-se nas suas áreas de interesse.


			Dessa forma, na sobreposição de tempos e demandas, fica nossa preocupação com a formação dos futuros psicólogos no que diz respeito ao campo prático de atuação do psicólogo no cotidiano, na apropriação consistente das teorias e da ética que subsidiam essas práticas e no desenvolvimento de pesquisas que visem ao bem-estar da pessoa humana.


			Desejamos que possam se desenvolver apropriando-se amorosamente das teorias que subsidiam suas escolhas e no aprimoramento das técnicas a elas pertinentes.


			Dra. Berenice Carpigiani 
Psicóloga clínica, professora e supervisora do curso de Psicologia 
e integrante da equipe de coordenadores do Decanato de 
Extensão da Universidade Presbiteriana Mackenzie


			









Capítulo I


			Contribuições críticas para uma reflexão sobre a psicologia comunitária: limites e possibilidades


			Ednilton José Santa-Rosa


			O presente artigo pretende contribuir criticamente para uma reflexão a respeito da prática em psicologia comunitária, assim como pensar seus limites e possibilidades. Não pretendemos apresentar ao leitor técnicas de trabalho em comunidade, pois há uma boa produção científica que se presta com muita propriedade a essa finalidade. Propomo-nos, então, apresentar brevemente a maneira pela qual a psicologia comunitária foi criada e desenvolvida no Brasil, resgatando seu histórico e discutindo algumas diferenças entre a psicologia comunitária na América Latina e aquela praticada em países de primeiro mundo. A ênfase dada à ideologia, neste trabalho, não pretende reduzir o trabalho da psicologia comunitária a esse aspecto, mas discutir sobre a necessidade da crítica às práticas psicológicas, que quando não refletidas, podem recair na reprodução ideológica, transformando a psicologia em instrumento de dominação e ajuste de pessoas que estão em desacordo com o sistema social.


			A psicologia comunitária: duas vertentes, dois modelos


			A psicologia, acompanhando o desenvolvimento da humanidade, promove constantes revisões em suas teorias e amplia suas práticas, tentando encontrar respostas aos desafios que surgem com o progresso da sociedade, que à medida que traz novas perspectivas de vida, também traz novos problemas a serem enfrentados pelas ciências.


			A psicologia comunitária desponta como uma ampliação dessas práticas e surge designada como tal pela primeira vez, durante um congresso em Massachusetts, em maio de 1965 (MONTERO, 2004). Na ocasião, propunha-se uma nova formação para que os psicólogos pudessem atuar na comunidade. Montero (2004) relata que o Movimento de Saúde Mental Comunitária estava entre aqueles que defendiam essa proposta, e com sua tendência desinstitucionalizadora, buscava soluções para os problemas relacionados à sobrecarga dos lugares de tratamento na área de saúde mental. Existia, ainda, uma crescente insatisfação com a psicoterapia reconhecida como única forma de atuação da psicologia. Ao sair de seus consultórios, a compreensão dos problemas psicológicos se ampliou, dando aos profissionais uma visão mais acurada dos dilemas vividos por uma parte da população, que se encontrava excluída.


			Nos países da América Latina, a psicologia comunitária surge em um outro contexto, no momento em que foram lançadas várias críticas a uma psicologia social pragmática hegemônica, de tradição biológica, que se preocupava em estudar o homem como um organismo que se adaptava ou não em seu ambiente. Era uma psicologia que compreendia o homem como um ser biológico, cujos comportamentos se davam como resultado de processos psicológicos, que ocorriam no interior deste organismo. Assim, desconsiderando seus aspectos histórico e cultural, propunha as mudanças necessárias no indivíduo, para que se ajustasse ao meio, promovendo o equilíbrio de todo o grupo social. Era uma psicologia social eminentemente subjetivista, individualista, que não dava resposta aos problemas sociais (Montero, 2004). As críticas a essa psicologia social pragmática denunciavam que a mesma estava comprometida com a manutenção da ordem e do status quo, uma vez que não considerava as necessidades do indivíduo, nem os motivos que o levavam a não se ajustar ao meio social.


			Contrariando essa lógica adaptativa, vários psicólogos latino-americanos defendiam que o homem, por ser produtor de suas próprias condições de existência, não tinha um papel passivo na relação com a sociedade, e assim como é transformado pela sociedade, também pode transformá-la. Esses psicólogos entendiam o homem como um ser, cuja existência deveria ser compreendida mediante uma dialética que o admitisse como produto e produtor da sociedade. Nesse sentido, a psicologia social deveria ser crítica, contribuindo para que os indivíduos reconhecessem seu potencial transformador, organizando-se para efetivar as mudanças necessárias no meio em que viviam, transformando suas condições objetivas de vida e gozar de uma existência digna, com suas necessidades satisfeitas.


			Essa organização dos indivíduos pode acontecer na comunidade, que deve ser compreendida para além dos limites geográficos: são redes de relações, formadas por pessoas que compartilham de condições de existência muito parecidas e que a solução dos problemas advindos dessas condições de existência podem ser buscadas em conjunto, recuperando a noção do trabalho coletivo que acompanha o homem desde


			o surgimento da civilização. Para Sawaia (2003, p. 51), comunidade: “[...] apresenta-se como dimensão temporal/espacial da cidadania, na era da globalização, portanto, espaços relacionais de objetivação da sociedade democrática (plural e igualitária)”. A autora continua, afirmando que:


			A psicologia social ao qualificar-se de comunitária, hoje, explicita o objetivo de colaborar com a criação desses espaços-relacionais, que vinculam os indivíduos a territórios físicos ou simbólicos e a temporalidades partilhadas num mundo assolado pela ética do ‘levar vantagem em tudo’ e do ‘é dando que se recebe. (SAWAIA, 2003, p. 51).


			Freitas (2003), descrevendo a evolução da psicologia comunitária no Brasil, mostra que ela acompanhou a trajetória histórica da psicologia social latino-americana e foi desenvolvida a partir da necessidade de discussões de problemas políticos, frutos da ditadura militar. A autora procura diferençar as terminologias: “psicologia na comunidade”, ”psicologia da comunidade” e “psicologia comunitária”, afirmando que essa diferenciação não se restringe à nomenclatura. Discute que, de início, a psicologia desenvolvida na comunidade acontecia em meio a uma crise em relação a modelos importados de psicologia, que não se identificavam com a realidade brasileira. Essa psicologia procurou abandonar seu caráter elitista, saindo dos consultórios e das escolas para ser desenvolvida na comunidade, tornando-se mais acessível às condições da população. No começo, não havia uma preocupação com o emprego da nomenclatura, sendo ora chamada de psicologia na comunidade, ora de psicologia da comunidade. A autora afirma que o termo psicologia da comunidade começou a se firmar e se diferençar da expressão psicologia na comunidade, quando as práticas psicológicas se voltaram às questões de saúde, com os psicólogos atuando a partir de órgãos prestadores de serviço.


			Era uma psicologia desenvolvida com várias temáticas e metodologias, com práticas menos preocupadas com aspectos teóricos, pois compreendiam que dessa maneira, as ações seriam mais identificadas com a população. Assim, expressão psicologia da comunidade ganhou novo significado, distinguindo-se da “psicologia na comunidade”. Com relação ao termo “psicologia comunitária”, Freitas (2003) entende que a terminologia que melhor a representa é “psicologia social comunitária”, como é conhecida na América Latina, distinguindo essa prática daqueles trabalhos realizados com características assistencialistas. Dessa forma, para Freitas (2003, p. 73):


			A psicologia (social) comunitária utiliza-se do enquadre teórico da psicologia social, privilegiando o trabalho com os grupos, colaborando para a formação da consciência crítica e para a construção de uma identidade social e individual orientadas por preceitos eticamente humanos.


			Temos, portanto, dois modelos de psicologia comunitária, que surgiram em contextos diferentes, a partir de demandas diferentes. Com relação a essas diferenças, Góis (2004) aponta, que nos países europeus e Estados Unidos da América, o enfoque da psicologia comunitária é predominantemente clínico-comunitário, enquanto nos países latino-americanos, as publicações mostram uma psicologia comunitária de tendência sóciocomunitária. Essas tendências, para o autor, se dão não só em função das diferenças socioeconômicas e contextos políticos, mas também em virtude de uma maior participação e compromisso social dos psicólogos comunitários latino-americanos, engajados em lutas históricas contra governos autoritários, exploração e miséria. Góis (2004) mostra que, embora a psicologia comunitária esteja centrada em dois grandes modelos (o do desenvolvimento humano e o da mudança social), em ambos podemos encontrar:


			[...] o reconhecimento da capacidade do indivíduo e da própria comunidade de serem responsáveis e competentes na construção de suas vidas, bastando para isso a existência de certos processos de facilitação social baseados na ação local e na conscientização. (GÓIS, 2004, p. 142).


			Para Góis (2004, p. 144), a psicologia comunitária social surge, então, para responder às questões advindas da vida em comunidade e “à necessidade de um novo currículo em Psicologia e de uma nova formação do Psicólogo (teoria-prática-compromisso).” Embora o autor, como citamos anteriormente, aponte o modelo sóciocomunitário (com influência da psicologia social) como uma tendência nos países da América Latina, o modelo clínico-comunitário (com influência da Saúde Mental Comunitária) também orienta a psicologia comunitária latino-americana, cujos objetivos maiores são:


			a)	o desenvolvimento dos moradores enquanto sujeitos da comunidade (potenciação, empoderamento e desenvolvimento humano);


			b)	o desenvolvimento da comunidade como instância ativa do poder local, da auto-sustentabilidade e do crescimento endógeno do lugar, município ou região;


			c)	a construção da Psicologia Comunitária dentro do enquadre teoria-prática-compromisso social. (Góis, 2004, p. 146-147).


			Esse panorama nos mostra a importância das discussões sobre o pensar e o agir dos profissionais da psicologia comunitária, ampliando os limites da ciência e contribuindo na solução dos diversos problemas enfrentados pelo homem. Para isso é necessário o engajamento dos psicólogos comunitários nessas discussões e, mais, coragem para olhar criticamente para as suas práticas, revendo suas atuações e avaliando seu impacto, na vida da comunidade e dos indivíduos. Nesse sentido, pretendemos a seguir, refletir um pouco a respeito da prática da psicologia comunitária, discutindo alguns limites e algumas possibilidades. Com isso, não temos pretensão de esgotar o assunto nem tampouco, em função do caráter deste artigo, um aprofundamento sobre esses aspectos, mas colaborar apontando algumas questões que nos trazem inquietações.


			Possibilidades e limites da Psicologia Comunitária


			Os dois modelos de psicologia comunitária se apresentam como um grande avanço da psicologia e ambos podem ser desenvolvidos nas mais diversas comunidades. A realidade dos países latino-americanos, marcados pela exploração do colonialismo e mais tarde pelas lutas contra as ditaduras militares, encontra-se atualmente em processo de fortalecimento de suas frágeis democracias e, nesse sentido, o engajamento da psicologia em ações que contribuam para a emancipação do homem sob o ponto de vista político parecenos mais urgente.


			A psicologia comunitária não se reduz à aplicação de técnicas, muito embora em determinados momentos possa ser de grande utilidade, mas há um leque de procedimentos que podem ser adotados, dependendo de cada situação. As ações do psicólogo comunitário se fazem presentes em órgãos públicos e organizações não governamentais, associações de bairro, instituições voltadas à assistência social, à saúde mental, às escolas. O trabalho a ser desenvolvido sempre demanda uma sondagem das necessidades, cujas propostas de atuação podem ser desde técnicas interventivas (Grupo Operativo, Psicodrama e outros) até a articulação de redes sociais, integrando diversas instituições, garantindo sempre a discussão e o debate. O próprio plantão psicológico, quando desenvolvido no contexto da psicologia comunitária, pode ser uma intervenção com vistas a uma ação comunitária, podendo servir para formação de grupos de reflexão, com temáticas específicas, tais como violência doméstica, gênero, etnia, preconceito, entre outras. O plantão pode ainda orientar para a busca dos diversos órgãos de defesa de direitos, como: Conselhos Tutelares, Conselhos de Direitos da Criança e Adolescente, Conselhos de Saúde, Conselhos Municipais de Assistência Social, entre outros.


			Os trabalhos realizados em comunidade, privilegiando as ações em grupo, promovem discussões sobre problemas comuns e podem levar ao reconhecimento das adversidades vividas relacionadas com a própria estrutura social, que, impondo historicamente as condições objetivas às pessoas, lhes impede a autonomia. A compreensão dos sofrimentos psíquicos advindos dessa situação desloca a identificação da fonte desses sofrimentos do indivíduo para a esfera do coletivo, o que não isenta a responsabilidade individual para a manutenção e a superação dessa condição. À guisa de ilustração, citemos o exemplo da mulher que tem vários filhos, trabalha como empregada doméstica em casa de família, sai de sua residência às 5 horas da manhã e volta às 20 horas; chega em casa e vai preparar comida, lavar roupa, arrumar a casa, cuidar dos filhos, para no outro dia retomar. A perspectiva de vida dessa mulher tende à perpetuação desse círculo, dadas as condições objetivas que lhe são impostas, à revelia de sua vontade. Os sofrimentos advindos dessa situação não podem ser exclusivamente delegados a ela como indivíduo, pois, provavelmente essa mulher não pôde contar, na sua trajetória de vida, com melhores condições que lhe garantisse outras possibilidades. Quando desconsideramos a relação do sofrimento com as determinações historicamente impostas pela sociedade, podemos recair numa visão subjetivista, reduzindo o problema à sua dimensão individual.


			Também não podemos, ao nos deparar com tais dificuldades, buscar a transformação da percepção do problema, tentando ver a situação de uma outra maneira, levando a pensar que, deixando seu barraco “bem arrumadinho”, dispondo vasinhos de flores sobre a mesa, convencendo-a de que é possível ver beleza na favela, nos barracos multicoloridos e multiformes, seu sofrimento pode ser amenizado. Utilizar a psicologia dessa forma, argumentando que é para aliviar o sofrimento, fazendo a pessoa ver as coisas de uma outra maneira, contribui para a perpetuação da situação que aprisiona a consciência do indivíduo, na medida em que ofusca a verdadeira fonte de seu sofrimento e, portanto, suas possibilidades de buscar as transformações necessárias para uma vida digna. Pensar que o sofrimento psíquico pode ser atenuado, caso as pessoas vejam a situação de uma outra maneira, é entrar na subjetivação total, não reconhecendo o objeto analisado como ser e dando a ele o sentido que queremos; é desconsiderar a imagem da mãe desesperada, sem emprego, com o filho nos braços e os outros assustados, sujos, chorando de fome. Esta não é uma questão de ver a situação de uma outra maneira, pois não há nada de positivo para se ver, e isso não é nada subjetivo, mas objetivo. A vida dessa mulher está condicionada a uma objetividade que não tem subjetividade que transforme: a fome é objetiva, o frio é objetivo e algumas necessidades devem ser satisfeitas, para no mínimo, preservar a integridade física da pessoa.


			A sociedade tem grande importância na formação do psiquismo, e o homem, participando das relações sociais, terá sua formação psicológica constituída com os valores de sua sociedade, desenvolvendo, a partir de suas experiências, sua subjetividade. Se é na concretude do mundo que surge o sujeito, como, pois, se constitui a subjetividade dessas crianças que falamos logo acima? Como enxergam o mundo? Um mundo que lhes distribui necessidades e carências, que lhes promete e não dá, um mundo que as exclui das riquezas sociais, muito embora lhes diz que são “o futuro da nação”. Como se estabelece a consciência dessa mãe, como ela pode ter a necessária


			auto-estima, como muitos dizem, para conseguir superar sua condição objetiva de miséria? Qual o objetivo de contribuir para a distorção da percepção da realidade? Distorção da realidade não é efeito de transtornos mentais ou do abuso de drogas? Se a psicologia busca tratar esses problemas, aqui ela estaria liberada para produzir seus efeitos?


			Refletimos que o trabalho a ser realizado com a subjetividade por meio da psicologia comunitária não pode ser para que a pessoa perceba a vida de uma forma mais agradável – o que seria uma ilusão –, mas para que se reconheça a forma como a vida se submete às relações estabelecidas em sociedade. Em outras palavras, a psicologia comunitária deve contribuir para que as pessoas tenham a possibilidade de compreender a realidade em sua volta. Com a consciência de suas condições impeditivas, o indivíduo não precisa mais distorcer sua percepção, mas pode trabalhar para que a realidade se modifique, aí terá outra forma de sentir a vida, não porque está se iludindo, enxergando de outra maneira, mas porque está percebendo as condições objetivas que interferem em sua vida e determinam sua exclusão social. Esse indivíduo poderá deixar de se aprisionar aos fatos que o mantém na condição de miséria e refletir sobre os fatores que constituem historicamente os fatos que lhe impedem a autonomia.


			A psicologia comunitária em uma perspectiva crítica desenvolve suas ações com objetivo de contribuir para a reflexão, para um pensar diferente, que aponte para transformações necessárias, que possibilitem aos homens a satisfação de suas necessidades. O fato de o homem produzir suas próprias condições de existência torna-o um ser capaz de liberdade. Mas essa liberdade também está condicionada ao meio em que vive, não pode ser alcançada individualmente, mas coletivamente, pois não podemos prescindir do outro, como afirma Codo (1989, p. 50): “O Homem produz sua própria existência, produz a si mesmo, para tanto se relaciona com os outros, portanto produz e é produzido pelo outro”. O homem é transformado pela sociedade, mas também a transforma, e nessa dialética encontra a possibilidade de sua liberdade, transformando as relações que lhe impede a autonomia.


			Notamos o caráter político que esse trabalho assume, e não poderia ser diferente, pois como afirma Guareschi (2003, p. 92) “Todas as relações humanas são políticas, no sentido mais geral do termo; o ser humano é um ser político por natureza.” Esse aspecto político da psicologia comunitária não pode ser negado, e como a ciência é produto da sociedade, seria no mínimo ingenuidade de nossa parte dizer que a psicologia é politicamente neutra. A ética não pode ser dissociada da política e o caráter político da psicologia se expressa tanto em suas teorias quanto em suas aplicações, e é por meio da reflexão teórica e de nossas próprias práticas que podemos avaliar se nossas ações contribuem para a visão crítica que leva à consciência ou são instrumentos que reproduzem ideologia. Os efeitos de uma psicologia preocupada exclusivamente com a adaptação podem levar o indivíduo submetido a essa psicologia a perder a noção das impossibilidades sociais e voltar exclusivamente para si toda a responsabilidade pelos seus insucessos e sofrimentos. Desconsiderando os aspectos impeditivos exteriores ao homem, as condições se mantêm, a fonte do sofrimento se perpetua, e quem tem interesse nisso são aqueles que desejam a manutenção do que está estabelecido, o que faz das práticas psicológicas adaptativas, aliadas politicamente à parcela da população que não quer mudanças sociais.


			A sociedade na qual vivemos é o resultado do movimento histórico. A Revolução Francesa e a Revolução Industrial fizeram o mundo se movimentar, trazendo a esperança em uma democracia com bases políticas e econômicas, nas quais o indivíduo poderia alcançar finalmente sua autonomia. A sociedade burguesa se formava com a promessa de liberdade e igualdade entre os homens, contrapondo-se à sua antecessora, a aristocrática, que só permitia a liberdade econômica e política aos homens ligados ao círculo da nobreza. Acontece que, contraditoriamente, a sociedade burguesa manteve a dominação de uma parcela dos homens sobre a outra. Essa contradição permaneceu oculta por força da ideologia capitalista, que afirmava a possibilidade de todos ascenderem socialmente, condicionando o sucesso às capacidades individuais. O que a ideologia não revelava eram as condições históricas que determinavam que uns fossem mais fortes que outros.


			O avanço do capitalismo trouxe consigo o recrudescimento das relações de poder e as transformações que foram se dando na sociedade não tiveram o homem como preocupação primeira. Vemos aqui uma outra contradição, pois como pode a sociedade, composta pelos homens, não ter como objetivo o próprio ser humano? A civilização impôs ao homem algumas limitações, necessárias para vida em sociedade o que lhe garantiria uma relativa segurança. No entanto, nesse momento de progresso da humanidade, a mesma sociedade que surgiu para proteger o homem, agora o ameaça. O homem abriu mão de sua liberdade em prol da segurança que a vida em sociedade lhe proporcionaria, mas o que vemos na atualidade, é que perdemos a liberdade e não temos segurança. Essas contradições mostram um aspecto regressivo e irracional da sociedade, pois, se como vemos em Freud (1974), o homem vive em constante tensão com a sociedade, isso não deve servir de justificativa para a adaptação do homem à estrutura social vigente, pois se vivemos em uma sociedade que produz o sofrimento no indivíduo, trabalhar pela sua adaptação é agir a serviço da ideologia.


			A ideologia classifica alguns como “naturalmente inaptos” e esses infelizes devem se conformar com suas deficiências e aceitar sua condição de indivíduos de segunda categoria, esforçando-se para superar seus limites e ocupar um lugar melhor, permitido pela sociedade. A estrutura social, contudo, não oferece as oportunidades necessárias para que a pessoa supere tal condição, e o máximo que muitas pessoas podem fazer é contar com a compaixão daqueles em melhores condições ou, então, submeter-se às ações assistencialistas desenvolvidas por órgãos públicos ou instituições não governamentais. Não podemos negar a importância que existe em tais práticas, pois só sabem o quanto são bem-vindos aqueles que necessitam delas, mas ressaltamos que essas ações não colaboram para a autonomia da pessoa e reforçam a idéia de impotência do indivíduo. Para ilustrar tal situação, podemos citar o exemplo de um adolescente pobre que vive na periferia, com poucas condições de estudar. Em dado momento de sua vida, ganha um curso de computação – afinal não deve permanecer na esfera dos “excluídos digitais”. Terminado o curso, com o diploma em mãos, como todo bom filho de uma família burguesa, é só utilizar-se de sua força de vontade e conseguir um emprego, pois agora não tem mais como reclamar que a falta de trabalho se dá em função da falta de instrução ou de oportunidade. Por trás desse relato, encontramos um discurso que distorce a verdadeira situação do jovem e, caso esse rapaz pratique algum delito, ou simplesmente desista do curso, estaria confirmado o fato de que ele não teria aproveitado uma “grande chance de sua vida”. Podemos citar um outro exemplo, que é o caso de um adolescente com deficiência, cuja mãe esperançosa matricula-o em uma instituição de pessoas especiais e, depois de participar de um treinamento, está pronto para ingressar no mercado de trabalho, pintando panos de prato que serão vendidos com uma etiqueta, cuja inscrição se lê: “Ao comprar esse produto, você estará contribuindo com uma causa social.” Vemos nesses dois casos que a racionalidade que poderia libertar, aprisiona, já que torna o conceito de pessoas de segunda categoria algo próprio de uma sociedade tida como “naturalmente competitiva”, estruturada e organizada para segregar. A ideologia procura mostrar que o importante é vencer a segregação natural, sendo competitivo e integrando-se, não importando em qual classe nem por quais meios isso se dá.


			Quando percebe as condições objetivas impeditivas de sua autonomia, os indivíduos podem sentir-se impotentes para qualquer ação, caso as idéias sobre a superação de problemas sejam formadas a partir de uma lógica individualista, colocando exclusivamente no indivíduo, a responsabilidade por sua condição. Acontece que o homem, por ser dotado de razão, pode alterar suas condições de existência e, basta olharmos para os produtos da civilização, que veremos todas as mudanças produzidas pelo homem, transformando a natureza e criando a sociedade. Dessa forma, o homem pode produzir as mudanças necessárias para que sua vida tenha melhores condições. As discussões fomentadas nos trabalhos de psicologia comunitária podem contribuir para que o indivíduo reconheça as contradições obscurecidas pela ideologia e conscientize-se das determinações históricas que lhe auferiram determinado lugar na sociedade, e, a partir disso, trabalhe pela transformação de sua condição de vida. O psicólogo comunitário, atuando como um facilitador para que essas reflexões aconteçam, cria oportunidades de discussões entre os indivíduos, que os podem levar à consciência e às ações que promovam as mudanças necessárias para que suas condições objetivas lhe sejam favoráveis.


			Contudo, seria simplista e até ingênuo pensar que essas mudanças ocorrem de maneira automática, pois podemos notar em nossa prática que a crítica vem se tornando cada vez mais difícil, além do que muitas vezes a pessoa, mesmo ao se deparar com aquilo que lhe impede a autonomia, não consegue produzir as mudanças necessárias em suas condições e permanece aprisionada, mantendo sua situação. Ou seja, a consciência é fundamental para que as transformações aconteçam, mas não basta. Em alguns casos, isso ocorre devido aos percalços objetivos impostos pela própria vida, que impede uma ação da pessoa no sentido de transformar sua condição. Em outras situações, o que vemos com muita preocupação, é que o indivíduo, percebendo as relações impeditivas de suaautonomia, mesmo julgando que são injustas, fica apático e segue sua vida resignado, sequer esboçando intenção de um movimento qualquer que lhe tire de tal condição. No primeiro caso lembramos que, embora o indivíduo não consiga transformar suas condições em função de impedimentos objetivos, com sua consciência ele pode provisoriamente adaptar-se à situação e trabalhar por mudanças futuras. Ou seja, com sua consciência, esse indivíduo identifica a fonte de seus sofrimentos e, com essa mesma consciência, trabalha para que suas condições objetivas sejam alteradas. Já no segundo caso, cabe refletir sobre essa apatia e resignação, pois isso não é raro no trabalho comunitário, aliás, acontece com muita freqüência. Para compreender o comportamento apático do qual falamos anteriormente, devemos levar em consideração não só a ação da ideologia da sociedade atual, mas também o que leva o indivíduo a aderir a essas idéias, que vão contra seus interesses e objetivos de vida e, mesmo assim, permanecer tranqüilo. Os autores da escola de Frankfurt (mais especificamente Theodor Adorno, Max Horkheimer, Hebert Marcuse e Walter Benjamin) mostram que as transformações ocorridas na sociedade capitalista promoveram profundas mudanças na constituição do indivíduo e encontraram, na formação psíquica, os elementos irracionais responsáveis pela adesão do homem a idéias e comportamentos que vão contra suas próprias necessidades. Os frankfurtianos analisam essas transformações em função dos novos processos de socialização, que implicam o enfraquecimento da família e o consumo, praticamente compulsório, dos produtos da indústria cultural[1] pelos indivíduos. Nesse contexto, Marcuse (1998) afirma que a sociedade está se constituindo por indivíduos (cuja formação psíquica é composta por um ego fraco), que se juntam a uma grande massa, tendo como líder o próprio aparato social.


			Horkheimer e Adorno (1978) mostram que, com as alterações ocorridas na sociedade, a ideologia também se modificou, perdendo os elementos racionais e nesse sentido, afirma Crochík (1999, p. 1):


			[...] a ideologia não tende mais a defender a liberdade e a felicidade individuais em uma sociedade justa, mas a justiça, a felicidade e a liberdade permitidas na sociedade atual. No passado encobria as contradições sociais, no presente tenta ajustá-las aos sistema existente. Antes se compunha de um ideário que guardava alguma racionalidade, produto da racionalidade do mundo existente, cuja crítica podia ser feita tendo como base a não possibilidade de sua realização em um mundo contraditório. A atual perdeu sua racionalidade por não visar mais ao que seria possível e porque a sociedade da qual é produto, em que pese a sua aparente racionalidade, é irracional.


			A atual ideologia, despojada de elementos racionais, ganha adesão pela sua irracionalidade, tornando-a resistente a crítica e apresentando como única alternativa a adaptação ao sistema vigente, ao aparato social. Os valores do capitalismo vão ganhando terreno, até mesmo entre aqueles que poderiam lhe fazer oposição, e o sistema capitalista vai se firmando, no imaginário coletivo, como única via possível, tornando a sociedade unidimensional (MARCUSE, 1967). A apatia e a resignação são algumas características dos indivíduos submetidos a essa ideologia, cuja adesão é possibilitada pela formação psíquica que os prepara para tal.


			A idéia de o indivíduo autônomo trilhar seu próprio destino, que existiu no século XIX, tornou-se praticamente impossível na atual sociedade; pela ideologia devemos perseguir a autonomia, o livre-arbítrio, mas isso não é possibilitado pelo meio social. Existe uma ameaça constante, que impulsiona o indivíduo a agir; as idéias e os comportamentos perdem a firmeza e definição, e o indivíduo vai posicionando-se de acordo com as circunstâncias. O medo e o desespero mantêm a atual organização social, que tende cada vez mais a eliminar a espontaneidade e fazer os indivíduos manifestarem constantemente comportamentos baseados no reflexo. Não há elementos claros disponíveis na cultura para tomar posições definidas, não há no que se apoiar. O homem, dotado de razão, tem em princípio, possibilidade de fazer uso de sua consciência, mas nem sempre o faz, emaranhado que está na malha ideológica, que se alia a elementos inconscientes do indivíduo e que determinam o seu comportamento. Tudo isso dificulta o movimento de transformação.


			Ao apresentar essas reflexões, pretendemos contribuir para as discussões que envolvem a psicologia comunitária e, se é certo afirmar que a atual estrutura social não permite a autonomia do homem, não podemos nos satisfazer com a liberdade aparente, conseguida a partir daquilo que é permitido pelo sistema, pois para se chegar à essência, toda a aparência deve ser negada. Também não significa que devemos cruzar os braços e, numa atitude resignada, dizer que não há nada a ser feito, já que tudo está determinado. Nem sempre precisamos nos adaptar, pois como a sociedade é contraditória, a resistência ainda é possível. Muitas idéias que sustentam e são sustentadas por regras e valores, que não têm como objetivo o homem, mas vão contra os seus interesses de vida, podem e devem ser refletidos, e muitos deles podem ser modificados; pois, assim como se formam nas relações humanas, nessas mesmas relações podem ser transformados. Vemos, portanto, que a psicologia comunitária deve trabalhar visando a dois objetivos: impedir que a violência gerada nessas contradições se amplie e, ao mesmo tempo, contribuir para que profundas alterações sociais aconteçam, visando à verdadeira emancipação do homem.


			Entendemos que esse seja um compromisso ético que deve ser assumido pelo psicólogo, e o fazemos à medida que submetemos nossos próprios saberes e práticas à critica, refletindo sobre o impacto que nossas ações produzem na sociedade e na vida psíquica dos homens que vivem nessa sociedade.
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